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Resumo

Considerando que o recebimento de benefícios alimentação e refeição po-
de ser um determinante da escolha alimentar de trabalhadores, o objetivo 
do estudo foi avaliar a abrangência do recebimento destes benefícios no 
Brasil e sua distribuição segundo características sociodemográficas e re-
gionais dos beneficiários. Utilizaram-se dados da Pesquisa de Orçamen-
tos Familiares 2008-2009. Foram elegíveis os indivíduos que referiram ter 
ocupação e declararam possuir emprego privado, público, doméstico ou 
temporário na área rural. Apenas 3,2% dos elegíveis referiram receber os 
benefícios, com maior concentração no Sudeste, área urbana, sexo mascu-
lino, empregados no setor privado e recebendo mais de 5 salários mínimos. 
O valor médio mensal dos benefícios recebidos no Brasil foi R$ 177,20. Após 
ajuste para as demais variáveis, o valor foi maior entre homens, com salá-
rios mais altos, no Nordeste e Centro-oeste e do setor público. Trata-se da 
primeira análise de abrangência nacional sobre benefícios alimentação e 
refeição, apontando uma importante parcela de trabalhadores sem acesso 
ao benefício e iniquidades no acesso.
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Introdução

O padrão de alimentação no Brasil sofreu inten-
sa e rápida modificação nas últimas décadas. A 
tendência observada por meio de inquéritos na-
cionais evidencia aumento expressivo no consu-
mo de carnes, leite e derivados, e óleos vegetais, 
substancial redução no consumo de cereais, le-
guminosas e tubérculos, além do constante baixo 
consumo de frutas e hortaliças 1,2,3,4.

Algumas das causas responsáveis pelas re-
centes mudanças na alimentação são comple-
xas, ainda pouco estudadas e envolvem dife-
rentes aspectos como: mudanças tecnológicas, 
políticas agrícolas, novas formas de distribuição 
e marketing dos alimentos, variações na renda 
das famílias, tendências dos preços relativos dos 
diferentes alimentos e conhecimento dos indiví-
duos sobre alimentação e saúde 5. Outra expres-
siva mudança nos padrões de alimentação dos 
brasileiros foi em relação ao local de realização 
das refeições. Entre 2002-2003 e 2008-2009, a 
participação da alimentação fora do domicílio 
cresceu 25%, chegando a representar 28% dos 
gastos totais com alimentação e 18% da energia 
consumida diariamente 6,7.

Nesse cenário, o recebimento de benefícios 
alimentação e refeição é um importante determi-
nante da escolha alimentar, podendo ser utiliza-
do para aquisição de alimentos em supermerca-
dos ou de refeições em restaurantes comerciais 8.  
Esse tipo de benefício geralmente é oferecido 
por empresas a seus trabalhadores formaliza-
dos, que realizam suas refeições fora do local de 
trabalho, pagando por meio de um cartão ope-
rado por redes independentes, que assumem a 
tarefa de interligar estabelecimentos comerciais  
e trabalhadores. 

Um grande impulso no acesso aos benefícios 
alimentação e refeição ocorreu a partir da década 
de 1980, quando esta modalidade de benefício 
passou a integrar o Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), somando-se às modalidades 
de oferta de refeições no local de trabalho e de 
cesta de alimentos, política federal que concede 
incentivo fiscal às empresas que fornecem ali-
mentação aos seus trabalhadores 9. Assim, esses 
benefícios podem ser considerados alguns dos 
responsáveis pela grande expansão do PAT, favo-
recendo a entrada de empresas de menor porte 
no programa, as quais não teriam estrutura pa-
ra produzir refeições no ambiente de trabalho. 
Entretanto, essa modalidade de benefício tem 
acarretado problemas passíveis de críticas, como 
a falta de pessoal para fiscalizar os restaurantes 
credenciados, o que implica ausência de controle 
sobre a qualidade das refeições servidas, desvios 
e fraudes 10. Destaca-se que, ainda que essa seja 

uma das modalidades do PAT, empresas podem 
oferecer os benefícios alimentação e refeição 
a seus trabalhadores sem estarem cadastradas  
no programa.

Dados do Ministério do Trabalho e Emprego 
mostram que, em 2014, mais de 18 milhões de 
trabalhadores participavam do PAT, destes, 37% 
recebiam benefício alimentação e 23% benefício 
refeição, no entanto, é possível que existam so-
breposições nestes dados com um mesmo traba-
lhador recebendo mais de um benefício. Assim, 
esses auxílios representam cerca de 60% dos be-
nefícios fornecidos pelas empresas cadastradas 
no programa 9. Ademais, de acordo com a Asso-
ciação Brasileira das Empresas de Refeições Co-
letivas (ABERC), o benefício refeição foi utilizado 
em 2014 para pagar diariamente 7,4 milhões de 
refeições consumidas fora de casa, representan-
do mais de um terço do total destas refeições no 
país 11. 

Ainda que não se tenha dados ou estimativas 
acurados disponíveis que quantifiquem o total 
de indivíduos beneficiados, cerca de 58% da po-
pulação brasileira maior de 16 anos estão ocu-
padas em trabalho formal e poderiam receber os 
benefícios alimentação ou refeição 12.

Apesar da importância de benefícios do tipo 
alimentação e refeição, poucos estudos têm ca-
racterizado sua população beneficiária. Diante 
desse quadro, o presente estudo pretendeu ava-
liar a abrangência dos benefícios alimentação e 
refeição no Brasil, sua distribuição segundo as 
características sociodemográficas e regionais, e 
avaliar o estado nutricional dos beneficiários.

Métodos

Para o presente trabalho foram utilizados dados 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), rea-
lizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) entre 19 de maio de 2008 e 18 de 
maio de 2009. Trata-se de uma pesquisa com da-
dos representativos da população brasileira, que 
envolveu entrevistas realizadas em uma amostra 
de 55.970 domicílios, distribuídos entre as cinco 
macrorregiões e as áreas urbana e rural 13. 

A POF 2008-2009 utilizou plano amostral 
complexo, por conglomerados, envolvendo es-
tratificação geográfica e socioeconômica de to-
dos os setores censitários do país, seguida de 
sorteios aleatórios de setores no primeiro estágio 
e de domicílios no segundo. A coleta de dados 
foi realizada ao longo de 12 meses, de maneira 
uniforme nos estratos, garantindo a representa-
tividade nos quatro trimestres do ano. As caracte-
rísticas do processo de amostragem da POF estão 
descritas em detalhe em publicação do IBGE 13. 
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A principal informação da POF 2008-2009 
utilizada no presente estudo refere-se ao recebi-
mento de benefícios alimentação e refeição, nos 
últimos 12 meses (em valor mensal). Adicional-
mente, utilizaram-se dados referentes aos indiví-
duos (sexo, idade, tipo de ocupação, salário e es-
tado nutricional) e aos domicílios (região e área).

Para este trabalho, foram incluídos apenas 
os indivíduos que referiram possuir uma ocupa-
ção, sendo elegíveis aqueles que se declararam: 
empregado privado, empregado público, empre-
gado doméstico ou empregado temporário na  
área rural.

Entre esses, selecionaram-se os que informa-
ram o recebimento de benefícios alimentação e 
refeição. Na coleta de dados da POF, os dois bene-
fícios foram registrados em conjunto e chamados 
de “auxílio alimentação”. Tais informações foram 
registradas em questionário específico sobre 
trabalho e rendimento individual, por cada um 
dos membros do domicílio. Com base nos valo-
res registrados, calculou-se o valor deflacionado 
dos rendimentos, em Reais (R$), utilizando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), tendo como data de referência o dia 15 de 
janeiro de 2009 13.

Foi calculado o valor médio dos benefícios 
alimentação e refeição recebido (em R$) e a dis-
tribuição das pessoas beneficiadas segundo as 
características sociodemográficas e os respecti-
vos intervalos de 95% de confiança. As caracte-
rísticas sociodemográficas estudadas foram: se-
xo, idade (até 29 anos, de 30-49 e 50 ou mais), tipo 
de ocupação (privada ou pública), faixa salarial 
(categorizada em até 5 salários mínimos, entre 
5 e 10 ou acima de 10 salários mínimos); e as 
características regionais foram: região do Brasil 
(Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-oeste) e 
área (urbana ou rural). Ainda, investigou-se o es-
tado nutricional dos beneficiários, classificados 
de acordo com o seu índice de massa corporal 
(IMC) em eutróficos ou com baixo peso (IMC ≤  
24,99kg/m2) ou com excesso de peso (IMC ≥ 
25kg/m2) 14.

Analisou-se também a associação entre o va-
lor dos benefícios alimentação e refeição (em R$) 
e as características sociodemográficas e regio-
nais estudadas por meio de modelos de regres-
são linear simples e múltiplo. Foram incluídas no 
modelo múltiplo todas as variáveis que apresen-
tam p < 0,05 nos modelos simples.

Todas as análises foram realizadas com o em-
prego do pacote estatístico Stata/SE versão 12.1 
(StataCorp LP, College Station, Estados Unidos), 
no módulo survey, que considera os efeitos da 
amostragem complexa e permite a extrapolação 
dos resultados para a população brasileira, con-
siderando o nível de 5% de significância .

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal de São 
Paulo (Parecer no 965.555). 

Resultados

Ao todo a POF 2008-2009 estudou 190.159 in-
divíduos de todas as idades, dos quais 101.053 
declararam alguma ocupação e 62.275 eram 
elegíveis para o estudo. Desses, 2.008 indiví-
duos (3,2% da população ocupada) referiram 
receber benefícios alimentação e refeição. Na 
Tabela 1, observa-se que há uma concentração 
de beneficiários na Região Sudeste (63,3%), na 
área urbana (95,2%), entre indivíduos do sexo 
masculino (63%), empregados do setor priva-
do (73,5%) e recebendo mais de cinco salários  
mínimos (74,3%). 

O valor mensal médio do benefício recebi-
do no Brasil foi R$ 177,20 (IC95%: R$ 166,08; R$ 
188,31). Destaca-se que o maior valor médio re-
cebido foi entre os trabalhadores residentes na 
Região Centro-oeste (R$ 232,46), na área urba-
na (R$ 178,75), empregados no setor público (R$ 
227,28) e que recebiam 10 ou mais salários míni-
mos (R$ 239,39). Os trabalhadores das regiões Sul 
e Sudeste receberam um valor médio abaixo da 
média nacional (Tabela 1).

Em relação ao estado nutricional dos bene-
ficiários, verificou-se que 53% (IC95%: 49,75%; 
56,27%) dos indivíduos apresentaram excesso de 
peso, sendo os demais eutróficos ou com baixo 
peso (47% – IC95%: 43,73%; 50,25%). Ambos os 
grupos referiram receber valores médios seme-
lhantes: R$ 176,85 (IC95%: R$ 161,51; R$ 192,18) 
e R$ 178,21 (IC95%: R$ 165,60; R$ 190,81), res-
pectivamente. Destaca-se que apenas 2,3% dos 
pesquisados apresentaram baixo peso, assim, 
optou-se por analisá-los em conjunto com os in-
divíduos eutróficos.

Na Tabela 2, estão descritos os resultados dos 
modelos de regressão simples e ajustados para a 
relação entre o valor do benefício e as variáveis 
sociodemográficas e regionais. Observa-se que, 
após ajuste para as demais variáveis, o valor do 
benefício alimentação e refeição foi maior con-
forme o aumento salarial. O valor do benefício 
também foi superior nas regiões Nordeste e Cen-
tro-oeste, entre empregados do setor público e 
para os homens.

Discussão

A análise do recebimento de benefícios alimen-
tação e refeição pela população brasileira ocu-
pada, com base nos dados da POF 2008-2009, 
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Tabela 1

Distribuição (em %) dos indivíduos que receberam benefícios alimentação e refeição e dos valores médios mensais (em R$) 

recebidos, segundo características sociodemográficas e regionais. Brasil, 2008-2009.

Características % IC95% Valor mensal 

(em R$)

IC95%

Região

Norte 4,13 3,52; 4,74 212,11 179,93; 244,28

Nordeste 11,84 10,12; 13,56 214,60 180,07; 249,14

Sudeste 63,27 60,17; 66,36 163,41 148,72; 178,10

Sul 15,52 13,70; 17,35 176,93 158,24; 195,61

Centro-oeste 5,24 4,46; 6,02 232,46 205,34; 259,58

Área

Rural 4,83 3,47; 6,20 146,56 125,26; 167,87

Urbana 95,17 93,80; 96,53 178,75 167,07; 190,43

Sexo

Masculino 63,02 59,40; 66,63 180,50 168,10; 192,89

Feminino 36,98 33,37; 40,60 171,57 154,40; 188,74

Faixa etária (anos)

< 29 30,69 27,26; 34,12 162,34 147,01; 177,67

30-49 56,60 52,67; 60,53 180,46 165,22; 195,69

50 ou mais 12,71 10,29; 15,13 198,57 172,16; 224,97

Faixa salarial (salários mínimos)

< 5 25,72 22,57; 28,88 123,70 114,08; 133,32

5-10 34,14 30,15; 38,13 144,39 132,40; 156,37

≥ 10 40,14 35,86; 44,42 239,39 217,94; 260,83

Tipo de ocupação

Empregado do setor privado 73,49 69,88; 77,09 159,13 147,06; 171,19

Empregado do setor público 26,51 22,91; 30,12 227,28 205,76; 248,81

IC95%: intervalo de 95% de confiança.

indica que a cobertura deste benefício é restri-
ta, visto que apenas cerca de 3% da população 
ocupada referiram recebê-lo. Ainda, a distribui-
ção desse benefício apresenta importantes ini-
quidades, considerando que seu recebimento e 
valor variaram em função da região do país, do 
gênero do beneficiário, do tipo de ocupação e da  
faixa salarial. 

O sistema de benefícios alimentação e refei-
ção foi introduzido no Brasil por uma demanda 
social na década de 1980, quando foram estabe-
lecidas normas para o funcionamento do sistema 
de refeição convênio (benefício para aquisição 
de refeições em restaurantes) dentro do PAT 15. 
De forma similar a outros países, o benefício está 
ligado a uma política pública, sendo oferecido 
como um valor adicional ao salário. Países como 
Hungria e França também têm programas de in-
centivo à oferta de benefícios alimentação e re-
feição para trabalhadores, com subsídios ofere-
cidos pelo Estado e contribuição dos mesmos 16.

A despeito de sua importância, são escassos 
os estudos disponíveis sobre a abrangência e o 
valor dos benefícios alimentação e refeição no 
Brasil. Dados da Pesquisa sobre Padrões de Vida 
(PPV), realizada em 1996-1997, indicam que os 
benefícios fornecidos cobriam cerca de 20% da 
população adulta das regiões Nordeste e Sudes-
te, número maior que o observado na POF 2008-
2009. Porém, a PPV estudou apenas duas regiões 
do país e considerou “vale refeição” e “cesta bási-
ca” em conjunto 17, fatores que podem explicar a 
diferença com os dados do presente estudo. 

Apesar de, segundo o Ministério do Traba-
lho e Emprego, o auxílio alimentação beneficiar 
cerca de 60% dos trabalhadores registrados no 
PAT, pouco mais de um terço dos trabalhadores 
formais do Brasil faz parte do Programa, assim 
é possível justificar parte da baixa cobertura dos 
benefícios alimentação e refeição no país. A pró-
pria distribuição do PAT no território nacional 
pode favorecer as diferenças encontradas na  
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Tabela 2

Resultados dos modelos de regressão linear para a associação entre o valor dos benefícios alimentação e refeição e características sociodemográficas e  

regionais. Brasil, 2008-2009.

Variáveis Coeficiente bruto Coeficiente ajustado *

β IC95% β IC95%

Região

Sudeste 1,00 - 1,00 -

Nordeste 51,20 ** 13,66; 88,73 44,82 ** 14,21; 75,43

Norte 48,70 ** 13,33; 84,07 33,78 -0,80; 68,35

Sul 13,52 -10,25; 37,29 11,00 -8,93; 30,93

Centro-oeste 69,05 ** 38,20; 99,90 58,44 ** 29,39; 87,50

Sexo

Masculino 1,00 - 1,00 -

Feminino -8,92 ** -33,56; -0,18 -16,87 ** -33,56; -0,18

Faixa salarial (salários mínimos)

< 5 1,00 - 1,00 -

5-10 20,68 ** 5,40; 35,97 24,16 ** 9,35; 38,96

≥ 10 115,69 ** 92,19; 139,19 106,96 ** 84,56; 129,36

Tipo de ocupação

Empregado do setor privado 1,00 - 1,00 -

Empregado do setor público 68,16 ** 43,91; 92,40 33,17 ** 9,09; 57,24

Área

Rural 1,00 - 1,00 -

Urbana 32,19 ** 7,73; 56,65 17,18 -2,94; 37,29

Idade (anos)

< 29 1,00 - 1,00 -

30-49 18,12 -2,02; 38,25 7,88 -11,15; 26,90

50 ou mais 36,23 ** 6,97; 65,48 21,99 -1,39; 45,37

IC95%: intervalo de 95% de confiança.  

* Modelo de regressão linear ajustado para região, área, sexo, faixa salarial, tipo da ocupação e idade; 

** Valor de p < 0,05.

proporção de beneficiários no Sudeste, uma vez 
que do total de trabalhadores beneficiados pe-
lo Programa, cerca de 63% encontram-se nesta 
região, sinalizando, assim, a iniquidade no rece-
bimento do benefício 9,12. Ainda em relação ao 
Sudeste, apesar desta região concentrar a maior 
proporção de beneficiários, esta apresentou o 
menor valor médio do benefício, devido à menor 
proporção de funcionários públicos na região.

Adicionalmente, dados disponíveis na Pes-
quisa de Condições de Vida, realizada pela Fun-
dação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(Fundação SEADE), e na PPV, do IBGE, mostram 
que os benefícios do tipo alimentação (ou super-
mercado) e refeição têm um perfil distributivo 
concentrado nos estratos de renda superiores, o 
que é corroborado pelos nossos resultados, que 
apontam que 75% dos beneficiários recebem 
mais de cinco salários mínimos mensais. Assim, 

se o objetivo dos formuladores de políticas pú-
blicas é beneficiar os assalariados com menores 
rendimentos, como no caso do PAT, é importante 
incentivar este tipo de benefício em camadas de 
menor renda 17,18.

Os dados da POF não permitem avaliar o va-
lor diário dos benefícios alimentação e refeição, 
entretanto informações da Pesquisa Refeição  
ASSERT Preço Médio, 2012 19, que avaliou o va-
lor médio da refeição em diferentes modalidades 
(comercial ou prato feito; autosserviço por quilo 
ou preço fixo; executivo; e à la carte) no horário 
de almoço em estabelecimentos que recebiam 
vales/tíquetes/cartões refeição, apontam que o 
preço médio da refeição no país é de R$ 22,37, 
variando de R$ 19,30, no Nordeste, a R$ 23,97, 
no Sudeste. Destaca-se que o valor médio rece-
bido pelos beneficiários pode não ser suficiente 
para as despesas com alimentação fora do lar  
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diariamente, mesmo considerando a refeição co-
mercial ou o prato feito, que apresenta o menor 
valor médio no país (R$ 13,07) 19.

As diferenças observadas na proporção de 
beneficiários e o valor dos benefícios alimenta-
ção e refeição entre os sexos refletem a iniquida-
de de gênero no mercado de trabalho nacional. 
Os homens representam mais da metade da po-
pulação ocupada no país e com maior propor-
ção de trabalhos formais que as mulheres. Adi-
cionalmente, o rendimento médio das mulheres 
ocupadas corresponde a 75% do rendimento dos 
homens nos trabalhos formais e 65% nos traba-
lhos informais 12.

Ainda que o recebimento de benefícios ali-
mentação e refeição não seja restrito a benefi-
ciários do PAT, não devendo necessariamente 
seguir suas normas, foi possível constatar que os 
benefícios não atingem a parcela de trabalhado-
res mais pobres e em áreas rurais. Trabalhadores 
nessas condições tendem a ser excluídos desse 
tipo de benefício por questões burocráticas (di-
ficuldades de pequenas empresas em participar 
de programas como o PAT), informalidade e me-
nor organização sindical em relação à pauta de 
alimentação do trabalhador. Assim, esse tipo de 
benefício acaba concentrando seu atendimento 
nas regiões e estratos de maior renda. Um estudo 
realizado com trabalhadores no Estado da Bahia 
encontrou maior ocorrência do recebimento de 
benefícios alimentação e refeição na capital e nos 
estratos de renda mais elevados 15.

Em relação ao estado nutricional da popu-
lação beneficiária, verificou-se que a proporção 
de indivíduos com excesso de peso (53%) foi um 
pouco superior à prevalência entre os adultos em 
geral (50% entre os homens e 48% entre as mu-
lheres) 20. A preocupação em avaliar o estado nu-
tricional dos usuários de benefícios alimentação 
e refeição é relevante para acompanhar o perfil 
antropométrico dos beneficiários e a qualidade 
da alimentação realizada fora do domicílio. Em 
1996-1997, cerca de 32% dos beneficiários apre-
sentavam excesso de peso e 24% tinham baixo 
peso 17, um cenário bastante diferente do atual. 
Apesar da escassez de avaliações do impacto de 
programas de alimentação no estado nutricio-
nal de trabalhadores, um estudo conduzido no 
período de 1995-2000, na Bahia, verificou que 
trabalhadores de empresas credenciadas ao PAT 
e de empresas não credenciadas, mas que ofe-
reciam refeições no local de trabalho, tíquete ou 
cesta básica, apresentavam as maiores taxas de 
incidência de ganho de peso e de sobrepeso em 
comparação com os trabalhadores não cobertos. 
Destaca-se que o ganho de peso e o sobrepeso 
foram maiores entre os trabalhadores de empre-
sas não credenciadas ao PAT, mas cobertos por 

algum programa de alimentação 21. No tocante 
à alimentação fora do domicílio, um estudo que 
comparou a qualidade nutricional de refeições 
consumidas em diferentes cenários verificou que 
as refeições feitas em restaurantes comerciais re-
sultaram em maior consumo de gordura, proteí-
na, doces e açúcar, quando comparadas àquelas 
realizadas no domicílio, e maior consumo de 
energia e menor ingestão de fibras, em relação às 
feitas no local de trabalho 22.

Os benefícios alimentação e refeição, no âm-
bito do PAT, podem oferecer vantagens para as 
empresas, em determinadas situações. Esses be-
nefícios permitem que pequenas empresas, que 
não têm condições para ter estruturas complexas 
como restaurantes dentro do ambiente de traba-
lho, participem do Programa. O benefício tam-
bém permite que o trabalhador saia do ambiente 
de trabalho e realize suas refeições em conjun-
to com os colegas de trabalho, em ambientes 
apropriados 16, favorecendo a interação social 
no momento da refeição, algo valorizado para o 
alcance de uma alimentação saudável pelo Guia 
Alimentar para a População Brasileira 23. Assim, 
essa modalidade de benefício tem o potencial de 
contribuir para a garantia da segurança alimen-
tar e nutricional dos trabalhadores. No entanto, 
da forma como está distribuído, este potencial é 
limitado, pois, conforme mostrado no nosso es-
tudo, está relacionado a trabalhadores residentes 
na Região Sudeste e em áreas urbanas que têm 
opções próximas ao local de trabalho para reali-
zar suas refeições. A despeito do potencial dessa 
modalidade de benefício, seu valor deve ser sufi-
ciente para que o trabalhador possa realizar pelo 
menos uma refeição saudável 23, considerando 
os dias trabalhados no mês. Ainda, ressalta-se a 
importância da realização de ações de educação 
alimentar e nutricional para os trabalhadores 
atendidos por essa modalidade.

As modalidades de benefício alimentação e 
refeição também recebem crítica pela forma de 
remuneração das empresas fornecedoras do be-
nefício, uma vez que estas recebem, por parte das 
empresas que as contratam, e cobram uma taxa 
dos restaurantes credenciados. Assim, as empre-
sas fornecedoras obtêm receita tanto dos restau-
rantes quanto das empresas contratantes, o que 
pode impactar no valor do benefício 24. 

A relevância deste estudo está relaciona-
da à escassez de pesquisas sobre benefícios 
alimentação e refeição e à utilização de dados 
representativos da população brasileira. No 
entanto, este trabalho apresenta limitações. 
Acredita-se que é possível haver a subestima-
ção de relato de recebimento desses benefí-
cios, pois, por vezes, ele é recebido junto com 
o salário, sem um cartão específico, o que pode  
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comprometer a referência por parte dos bene-
ficiários. Ademais, a POF agrupa os benefícios 
refeição ealimentação, não permitindo avalia-
ções separadas, ainda que estas modalidades 
possam impactar de forma diferente o consumo 
alimentar e a situação de segurança alimentar e 
nutriconal dos trabalhadores. Por fim, em fun-
ção do período de referência para o recebimento 
do benefício (dados referentes ao valor recebido 
no mês anterior), para a compra domiciliar de 
alimentos e para a alimentação fora do domicílio 
(referentes aos últimos sete dias) serem diferen-
tes, não foi possível avaliar o impacto do benefí-
cio na alimentação dos trabalhadores. 

Apesar da tradição brasileira em políticas de 
alimentação e nutrição voltadas à população tra-
balhadora e ainda que decorram décadas de im-
plantação do PAT, estudos avaliativos de âmbito 
nacional ainda são necessários 15,17,18. Utilizan-
do os dados da POF foi possível estudar a abran-
gência dos benefícios alimentação e refeição no 
Brasil e o perfil dos beneficiários. Trata-se do 
primeiro estudo nacional que analisa essa infor-
mação, concluindo que uma importante parcela 
de trabalhadores está excluída do acesso a esses 
benefícios, e que mesmo entre aqueles incluídos 
são diversas as iniquidades regionais e sociais  
no acesso.
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Abstract

Food stamps and meal vouchers can determine 
workers’ dietary choices. The study aimed to assess the 
coverage of these benefits in Brazil and their distribu-
tion according to the beneficiaries’ socio-demographic 
and regional characteristics, using data from the Bra-
zilian Household Budgets Survey, 2008-2009. Eligibi-
lity criteria were having an occupation and a private 
or government job, including domestic or temporary 
work in rural areas. Only 3.2% of eligible individuals 
reported receiving such benefits. Highest coverage ra-
tes were verified with the Southeast region, urban are-
as, male gender, employment in the private sector, and 
monthly earnings > five times the minimum wage. The 
mean monthly amount of such benefits was R$ 177.20 
(US$ 100 at the 2009 exchange rate). After adjusting for 
other variables, the highest amounts were associated 
with male gender, higher salaries, the Northeast and 
Central regions, and employment in the public sec-
tor. This first analysis of the national coverage of food 
stamps and meal vouchers showed that a large share of 
Brazilian workers lack access or have unequal access to  
such benefits.

Food Assistance; Workers; Collective Feeding; Nutrition 
Programs and Policies; Social Inequity

Resumen

Considerando que la recepción de vales de alimentos y 
comida puede ser un factor determinante en la elección 
de la alimentación, el objetivo del estudio fue evaluar 
la cobertura de estos vales en Brasil y su asociación con 
las características sociodemográficas y regionales de los 
beneficiarios. Se utilizaron datos de la Encuestas de 
Presupuestos Familiares 2008-2009. Las personas que 
informaron tener una ocupación y declararon ser em-
pleado privado, público, doméstico o temporal en  zo-
nas rurales fueron elegibles. Sólo el 3,2% de los elegibles 
informaron haber recibido vales, con una mayor con-
centración en el sureste, área urbana, hombres, emplea-
dos en el sector privado y que reciben más de 5 salarios 
mínimos. El monto mensual promedio recibido de va-
les en Brasil fue de R$ 177,20. Después de ajustar por 
otras variables, el valor fue mayor entre los hombres 
con salarios más altos en el noreste y medio-oeste y el 
sector público. Este es el primer análisis de la cobertura 
nacional en vales de alimentos y comida, destacando 
una parte importante de los trabajadores sin acceso a 
los vales y las inequidades en el acceso.

Asistencia Alimentaria; Trabajadores; Alimentación 
Colectiva; Programas y Políticas de Nutrición y  
Alimentación; Inequidad Social
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